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• Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente

o antecede. De acordo com o comando a que cada um deles esteja vinculado,

marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código

C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o

item ERRADO. A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não

serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas

marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da

sua prova objetiva.

• Em sua prova, caso haja item(ns) constituído(s) pela estrutura Situação hipotética:

... seguida de Assertiva: ..., os dados apresentados como situação hipotética deverão

ser considerados como premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas de acordo

com a significação associada a cada uma delas, da seguinte forma: CF = Constituição

Federal de 1988; CPC = Código de Processo Civil; CTN = Código Tributário Nacional;

DF = Distrito Federal; FGTS = Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

ICMS = imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre

prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação;

IPI = imposto sobre produtos industrializados; LDO = Lei de Diretrizes Orçamentárias;

LRF = Lei de Responsabilidade Fiscal; MP = Ministério Público; OAB = Ordem  dos

Advogados do Brasil; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de

Justiça; TRE = Tribunal Regional Eleitoral; TRF = Tribunal Regional Federal;

TST = Tribunal Superior do Trabalho.
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PROVA OBJETIVA

DIREITO ADMINISTRATIVO

Acerca do direito administrativo, julgue os itens que se seguem.

1 Considerando os princípios constitucionais explícitos da administração pública, o STF

estendeu a vedação da prática do nepotismo às sociedades de economia mista,

embora elas sejam pessoas jurídicas de direito privado.

2 A possibilidade de realização de obras para a passagem de cabos de energia elétrica

sobre uma propriedade privada, a fim de beneficiar determinado bairro, expressa a

concepção do regime jurídico-administrativo, o qual dá prerrogativas à administração

para agir em prol da coletividade, ainda que contra os direitos individuais.

3 A regulação das relações jurídicas entre agentes públicos, entidades e órgãos

estatais cabe ao direito administrativo, ao passo que a regulação das relações entre

Estado e sociedade compete aos ramos do direito privado, que regulam, por exemplo,

as ações judiciais de responsabilização civil do Estado.

4 Conforme a doutrina, diferentemente do que ocorre no âmbito do direito privado, os

costumes não constituem fonte do direito administrativo, visto que a administração

pública deve obediência estrita ao princípio da legalidade.

5 O exercício do poder de polícia reflete o sentido objetivo da administração pública, o

qual se refere à própria atividade administrativa exercida pelo Estado.

Em cada um dos itens a seguir é apresentada uma situação hipotética seguida de uma

assertiva a ser julgada, a respeito da organização administrativa e dos atos

administrativos.

6 Em razão de incorporações legais, determinado empregado público recebe uma

remuneração que se aproxima do teto salarial constitucional. Nessa situação,

conforme o entendimento do STF, a remuneração do servidor poderá ser superior ao

teto constitucional se ele receber uma gratificação por cargo de chefia.
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7 O prefeito de um município brasileiro delegou determinada competência a um

secretário municipal. No exercício da função delegada, o secretário emitiu um ato

ilegal. Nessa situação, a responsabilidade pela ilegalidade do ato deverá recair

apenas sobre a autoridade delegada.

8 A prefeitura de determinado município brasileiro, suscitada por particulares a se

manifestar acerca da construção de um condomínio privado em área de proteção

ambiental, absteve-se de emitir parecer. Nessa situação, a obra poderá ser

iniciada, pois o silêncio da administração é considerado ato administrativo e produz

efeitos jurídicos, independentemente de lei ou decisão judicial.

9 Removido de ofício por interesse da administração, sob a justificativa de carência

de servidores em outro setor, determinado servidor constatou que, em verdade,

existia excesso de servidores na sua nova unidade de exercício. Nessa situação,

o ato, embora seja discricionário, poderá ser invalidado.

10 Ao instituir programa para a reforma de presídios federais, o governo federal

determinou que fosse criada uma entidade para fiscalizar e controlar a prestação

dos serviços de reforma. Nessa situação, tal entidade, devido à sua finalidade e

desde que criada mediante lei específica, constituirá uma agência executiva.

Com relação a processo administrativo, poderes da administração e serviços públicos,

julgue os itens subsecutivos.

11 No processo administrativo, vige o princípio do formalismo moderado,

rechaçando-se o excessivo rigor na tramitação dos procedimentos, para que se

evite que a forma seja tomada como um fim em si mesma, ou seja, desligada da

verdadeira finalidade do processo.

12 O exercício do poder regulamentar é privativo do chefe do Poder Executivo da

União, dos estados, do DF e dos municípios.
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13 Situação hipotética: Um secretário municipal removeu determinado assessor em

razão de desentendimentos pessoais motivados por ideologia partidária.

Assertiva: Nessa situação, o secretário agiu com abuso de poder, na modalidade

excesso de poder, já que atos de remoção de servidor não podem ter caráter

punitivo.

14 Conforme a doutrina, a União pode firmar contrato de concessão com empresa

privada, com prazo indeterminado, para, por exemplo, a construção e manutenção

de rodovia federal com posterior cobrança de pedágio. 

15 Nos termos da jurisprudência do STF, caso um particular interponha recurso

administrativo contra uma multa de trânsito, por se tratar do exercício do poder de

polícia pela administração, a admissibilidade do recurso administrativo dependerá

de depósito prévio a ser efetuado pelo administrado.

Acerca da intervenção do Estado na propriedade, das licitações e dos contratos

administrativos, julgue os seguintes itens.

16 Caso, em decorrência de uma operação da Polícia Federal, venha a ser

apreendida grande quantidade de equipamentos com entrada ilegal no país, a

administração poderá realizar  leilão para a venda desses produtos.

17 Situação hipotética: A Procuradoria-Geral do Município de Fortaleza decidiu

ceder espaço de suas dependências para a instalação de lanchonete que

atendesse aos procuradores, aos servidores e ao público em geral. Assertiva:

Nessa situação, por se tratar de ato regido pelo direito privado, não será

necessária a realização de processo licitatório para a cessão de uso pelo particular

a ser contratado.

18 No caso de parceria a ser firmada entre a administração pública e organização da

sociedade civil, se não houver transferências voluntárias de recursos, deverá ser

utilizado o instrumento jurídico estabelecido em lei denominado acordo de

cooperação.
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19 Segundo o entendimento do STJ, ao contrário do que ocorre em desapropriação

para fins de reforma agrária, é irregular, nos casos de desapropriação por utilidade

pública, a imissão provisória na posse pelo poder público.

20 Situação hipotética: Pretendendo contratar determinado serviço por intermédio

da modalidade convite, a administração convidou para a disputa cinco empresas,

entre as quais apenas uma demonstrou interesse apresentando proposta.

Assertiva: Nessa situação, a administração poderá prosseguir com o certame,

desde que devidamente justificado.

Um servidor da Procuradoria-Geral do Município de Fortaleza, ocupante

exclusivamente de cargo em comissão, foi preso em flagrante, em operação da Polícia

Federal, por fraudar licitação para favorecer determinada empresa.

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens subsequentes tendo como

fundamento o controle da administração pública e as disposições da Lei de Improbidade

Administrativa e da Lei Municipal n.º 6.794/1990, que dispõe sobre o Estatuto dos

Servidores do Município de Fortaleza. 

21 Mesmo que o servidor mencionado colabore com as investigações e ressarça o

erário, não poderá haver acordo ou transação judicial em sede de ação de

improbidade administrativa.

22 Segundo o entendimento do STJ, caso o referido servidor faleça durante a ação

de improbidade administrativa, a obrigação de reparar o erário será imediatamente

extinta, dado o caráter personalíssimo desse tipo de sanção.

23 No caso de ajuizamento de ação penal, o processo administrativo disciplinar ficará

suspenso até o trânsito em julgado do processo na esfera criminal.

24 Nesse caso, a sentença criminal absolutória transitada em julgado que negar a

autoria vinculará, necessariamente, a esfera administrativa.
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25 Caso o referido servidor seja demitido por decisão de processo administrativo

disciplinar, poderá o Poder Judiciário revogar esse ato administrativo se ficar

comprovado o cerceamento de defesa, ainda que exista recurso administrativo

pendente de decisão.

A respeito de bens públicos e responsabilidade civil do Estado, julgue os próximos itens.

26 De acordo com o entendimento do STF, empresa concessionária de serviço

público de transporte responde objetivamente pelos danos causados à família de

vítima de atropelamento provocado por motorista de ônibus da empresa.

27 Se, após um inquérito civil público, o MP ajuizar ação de improbidade contra

agente público por ofensa ao princípio constitucional da publicidade, o agente

público responderá objetivamente pelos atos praticados, conforme o entendimento

do STJ.

28 Situação hipotética: Um veículo particular, ao transpassar indevidamente um sinal

vermelho, colidiu com veículo oficial da Procuradoria-Geral do Município de

Fortaleza, que trafegava na contramão. Assertiva: Nessa situação, não existe a

responsabilização integral do Estado, pois a culpa concorrente atenua o quantum

indenizatório.

29 Situação hipotética: Determinado município brasileiro construiu um hospital

público em parte de um terreno onde se localiza um condomínio particular.

Assertiva: Nessa situação, segundo a doutrina dominante, obedecidos os

requisitos legais, o município poderá adquirir o bem por usucapião.

30 Situação hipotética: A associação de moradores de determinado bairro de uma

capital brasileira decidiu realizar os bailes de carnaval em uma praça pública da

cidade. Assertiva: Nessa situação, a referida associação poderá fazer uso da

praça pública, independentemente de autorização, mediante prévio aviso à

autoridade competente.
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DIREITO CONSTITUCIONAL

No que concerne a controle de constitucionalidade, julgue o item a seguir.

31 Se a demanda versar exclusivamente sobre direitos disponíveis, é vedado ao juiz

declarar de ofício a inconstitucionalidade de lei, sob pena de violação do princípio

da inércia processual.

Acerca dos direitos fundamentais, do regime jurídico aplicável aos prefeitos e do modelo

federal brasileiro, julgue os itens que se seguem.

32 De acordo com o STJ, é exigida prévia autorização do Poder Judiciário para a

instauração de inquérito ou procedimento investigatório criminal contra prefeito, já

que prefeitos detêm foro por prerrogativa de função e devem ser julgados pelo

respectivo tribunal de justiça, TRF ou TRE, conforme a natureza da infração

imputada. 

33 Não se admite o manejo de reclamação constitucional contra ato administrativo

contrário a enunciado de súmula vinculante durante a pendência de recurso

interposto na esfera administrativa. Todavia, esgotada a via administrativa e

judicializada a matéria, a reclamação constitucional não obstará a interposição dos

recursos eventualmente cabíveis e a apresentação de outros meios admissíveis

de impugnação.

34 Situação hipotética: Eduardo, de dezenove anos de idade, responde a processo

criminal por latrocínio. Quando era adolescente, ele cumpriu medida

socioeducativa por homicídio. Assertiva: Nessa situação, a medida socioeducativa

anteriormente cumprida não poderá ser utilizada como fundamento para a

decretação da prisão preventiva de Eduardo, pois, conforme o STJ, o princípio da

presunção da não culpabilidade veda que atos infracionais pretéritos sejam

utilizados como fundamento para a decretação ou manutenção de prisão

preventiva.
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A respeito das normas constitucionais, do mandado de injunção e dos municípios, julgue

os itens subsequentes.

35 Os municípios não gozam de autonomia para criar novos tribunais, conselhos ou

órgãos de contas municipais.

36 Pessoa jurídica pode impetrar mandado de injunção.

37 O princípio da legalidade diferencia-se do da reserva legal: o primeiro pressupõe

a submissão e o respeito à lei e aos atos normativos em geral; o segundo consiste

na necessidade de a regulamentação de determinadas matérias ser feita

necessariamente por lei formal.

Acerca dos remédios constitucionais, julgue os próximos itens.

38 Pessoa jurídica pode impetrar habeas corpus.

39 Embora não tenham personalidade jurídica própria, os órgãos públicos titulares de

prerrogativas e atribuições emanadas de suas funções públicas — como, por

exemplo, as câmaras de vereadores, os tribunais de contas e o MP — têm

personalidade judiciária e, por conseguinte, capacidade ativa de ser parte em

mandado de segurança para defender suas atribuições constitucionais e legais.

A respeito do poder constituinte, julgue os itens a seguir.

40 Não foram recepcionadas pela atual ordem jurídica leis ordinárias que regulavam

temas para os quais a CF passou a exigir regramento por lei complementar.

41 De acordo com o STF, cabe ação direta de inconstitucionalidade para sustentar

incompatibilidade de diploma infraconstitucional anterior em relação a Constituição

superveniente.

42 Os direitos adquiridos sob a égide de Constituição anterior, ainda que sejam

incompatíveis com a Constituição atual, devem ser respeitados, dada a previsão

do respeito ao direito adquirido no próprio texto da CF.
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43 O poder constituinte derivado reformador manifesta-se por meio de emendas à CF,

ao passo que o poder constituinte derivado decorrente manifesta-se quando da

elaboração das Constituições estaduais.

44 Com a promulgação da CF, foram recepcionadas, de forma implícita, as normas

infraconstitucionais anteriores de conteúdo compatível com o novo texto

constitucional.

Acerca de assuntos relacionados à disciplina da saúde e da educação na CF, julgue os

itens que se seguem.

45 A rede privada de saúde pode integrar o Sistema Único de Saúde, de forma

complementar, por meio de contrato administrativo ou convênio.

46 É permitida a intervenção do estado nos seus municípios nas situações em que

não for aplicado o mínimo exigido da receita municipal nas ações e nos serviços

públicos de saúde.

47 Os municípios devem atuar prioritariamente no ensino fundamental e na educação

infantil, ao passo que os estados devem atuar prioritariamente no ensino

fundamental e no médio.

48 Desenvolver políticas públicas para a redução da ocorrência de doenças e a

proteção da saúde da população é competência concorrente da União, dos

estados, do DF e dos municípios.

A respeito das funções essenciais à justiça, julgue os itens seguintes à luz da CF.

49 Aos defensores públicos é garantida a inamovibilidade e vedada a advocacia fora

das atribuições institucionais.

50 Em decorrência do princípio da unidade, membro do MP não pode recorrer de

decisão proferida na segunda instância se o acórdão coincidir com o que foi

preconizado pelo promotor que atuou no primeiro grau de jurisdição.
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51 De acordo com o entendimento do STF, são garantidas ao advogado público

independência funcional e inamovibilidade.

52 O ente federado tanto pode optar pela constituição de defensoria pública quanto

firmar convênio exclusivo com a OAB para prestar assistência jurídica integral aos

hipossuficientes.

Acerca de tributação e finanças públicas, julgue os itens subsequentes, conforme as

disposições da CF e a jurisprudência do STF.

53 As disponibilidades financeiras do município devem ser depositadas em

instituições financeiras oficiais, cabendo unicamente à União, mediante lei

nacional, definir eventuais exceções a essa regra geral.

54 Os municípios e o DF têm competência para instituir contribuição para o custeio

do serviço de iluminação pública, tributo de caráter sui generis, diferente de

imposto e de taxa.

55 Impostos e taxas devem, sempre que possível, ser graduados conforme a

capacidade econômica do contribuinte.

56 A imunidade tributária recíproca que veda à União, aos estados, ao DF e aos

municípios instituir impostos sobre o patrimônio, renda ou serviços uns dos outros

é cláusula pétrea. 

De acordo com a jurisprudência dos tribunais superiores, julgue os itens subsecutivos,

relativos a servidores públicos.

57 Os reajustes de vencimentos de servidores municipais podem ser vinculados a

índices federais de correção monetária.

58 Caso um procurador municipal assuma mandato de deputado estadual, ele deve,

obrigatoriamente, se afastar de seu cargo efetivo, devendo seu tempo de serviço

ser contado para todos os efeitos legais durante o afastamento, exceto para

promoção por merecimento.
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59 Havendo previsão no edital que regulamenta o concurso, é legítima a exigência de

exame psicotécnico para a habilitação de candidato a cargo público.

60 É inconstitucional a supressão do auxílio-alimentação em decorrência da

aposentadoria do servidor.

DIREITO CIVIL

A respeito da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, das pessoas naturais

e jurídicas e dos bens, julgue os itens a seguir.

61 Por não se admitir a posse dos bens incorpóreos, tais bens são insuscetíveis de

aquisição por usucapião.

62 Utiliza a analogia o juiz que estende a companheiro(a) a legitimidade para ser

curador conferida a cônjuge da pessoa ausente.

63 Conforme o modo como for feita, a divulgação de fato verdadeiro poderá gerar

responsabilidade civil por ofensa à honra da pessoa natural. 

64 O registro do ato constitutivo da sociedade de fato produzirá efeitos ex tunc se

presentes, desde o início, os requisitos legais para a constituição da pessoa

jurídica. 

Acerca de ato e negócio jurídicos e de obrigações e contratos, julgue os itens que se

seguem.

65 O ato jurídico em sentido estrito tem consectários previstos em lei e afasta, em

regra, a autonomia de vontade.

66 Em se tratando de obrigações negativas, o devedor estará em mora a partir da

data em que realizar a prestação que havia se comprometido a não efetivar.

67 Tratando-se de contrato de mandato, o casamento do mandante não influenciará

nos poderes já conferidos ao mandatário.
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68 Não constitui condição a cláusula que subordina os efeitos de um negócio jurídico

à aquisição da maioridade da outra parte.

Acerca de atos unilaterais, responsabilidade civil e preferências e privilégios creditórios,

julgue os itens subsequentes.

69 Na hipótese de enriquecimento sem causa, a restituição do valor incluirá

atualização monetária, independentemente do ajuizamento de ação judicial.

70 No que se refere às famílias de baixa renda, há presunção de dano material e

moral em favor dos pais em caso de morte de filho menor de idade, ainda que este

não estivesse trabalhando na data do óbito.

71 Quanto aos títulos legais de preferência, declarada a insolvência de devedor

capaz, o privilégio especial compreenderá todos os bens não sujeitos a crédito

real.

Com relação a direitos reais, parcelamento do solo urbano, locação e registros públicos,

julgue os itens seguintes.

72 Em se tratando de contrato de locação, se o fiador tiver se comprometido até a

devolução do imóvel pelo locatário, a prorrogação do prazo contratual sem sua

anuência o desobriga de responder por ausência de pagamento.

73 O registrador não fará o registro de imóvel caso dependa da apresentação de título

anterior, ainda que o imóvel já esteja matriculado.

74 O imóvel objeto de contrato de promessa de compra e venda devidamente

registrado pode ser objeto de hipoteca.

75 Embora o município tenha o dever de fiscalizar para impedir a realização de

loteamento irregular, ante a responsabilidade pelo uso e pela ocupação do solo

urbano, a regularização está no âmbito da discricionariedade, conforme

entendimento pacificado no STJ.
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL

No que concerne aos meios de impugnação das decisões judiciais, julgue os itens a

seguir, de acordo com o CPC e com a jurisprudência dos tribunais superiores.

76 Situação hipotética: Ao interpor recurso de agravo contra decisão monocrática

no tribunal, o recorrente deixou de impugnar especificamente os fundamentos da

decisão recorrida. Assertiva: Nesse caso, em observância ao princípio da primazia

do julgamento do mérito, o relator deverá intimar o agravante para complementar

seu recurso no prazo de cinco dias.

77 Ainda que, em exame de embargos declaratórios, seja mantido o resultado do

julgamento anterior, o recorrente deverá ratificar recurso especial que tenha sido

interposto antes do julgamento dos embargos.

78 A certidão de concessão de vistas dos autos ao ente público é elemento suficiente

para a demonstração da tempestividade do agravo de instrumento e se equipara

à certidão de intimação da decisão agravada para essa finalidade.

79 Situação hipotética: Em outubro de 2016, determinada pessoa interpôs para o

STJ agravo em recurso especial contra decisão que, na origem, inadmitiu recurso

especial com base em entendimento firmado em recursos repetitivos. Assertiva:

Nessa situação, o STJ entende que deve ser aplicado o princípio da fungibilidade

e deve ser determinada a remessa do agravo ao tribunal a quo, convertendo-se o

recurso de agravo em recurso especial no recurso de agravo interno.

Julgue os itens seguintes, com base no que dispõe o CPC sobre atos processuais,

deveres das partes e dos procuradores e tutela provisória.

80 A sucumbência recursal com majoração dos honorários já fixados na sentença

pode ocorrer tanto no julgamento por decisão monocrática do relator como por

decisão colegiada, mas, segundo entendimento do STJ, não é possível majorar os

honorários na interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição.
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81 Com a consagração do modelo sincrético de processo, as tutelas provisórias de

urgência e da evidência somente podem ser requeridas no curso do procedimento

em que se pleiteia a providência principal.

82 Conforme o STJ, em observância ao princípio da boa-fé objetiva, o

reconhecimento, pelo juiz, de sua suspeição por motivo superveniente tem efeitos

retroativos e acarreta nulidade dos atos processuais praticados em momento

anterior ao fato que tiver dado ensejo à suspeição.

83 De acordo com o STJ, a sentença declaratória que reconheça a exigibilidade de

obrigação de pagar quantia, de fazer, de não fazer ou de entregar coisa constitui

título executivo judicial.

84 É dever do magistrado manifestar-se de ofício quanto ao inadimplemento de

qualquer negócio jurídico processual válido celebrado pelas partes, já que,

conforme expressa determinação legal, as convenções processuais devem ser

objeto de controle pelo juiz.

85 Situação hipotética: Em ação que tramita pelo procedimento comum,

determinado município foi intimado de decisão por meio de publicação no diário de

justiça eletrônico. Assertiva: Nessa situação, segundo o CPC, a intimação é

válida, uma vez que é tida como pessoal por ter sido realizada por meio eletrônico.

Julgue os itens que se seguem, referentes ao procedimento comum no processo civil.

86 Situação hipotética: Ao receber a petição inicial de determinada ação judicial, o

magistrado deferiu pedido de tutela provisória e determinou que o município réu

fosse comunicado para ciência e apresentação de defesa. Assertiva: Nessa

situação, a apresentação de embargos de declaração pelo réu pode interromper

o prazo para contestação.

87 A decisão de saneamento e de organização do processo estabiliza-se caso não

seja objeto de impugnação pelas partes no prazo de cinco dias, vinculando a

atividade jurisdicional a partir desse momento processual.
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88 No polo ativo ou passivo da reconvenção poderão ser incluídos terceiros

legitimados em litisconsórcio ativo ou passivo.

89 Em julgamento antecipado parcial de mérito, o magistrado pode reconhecer a

existência de obrigação líquida ou ilíquida, e, em qualquer dessas hipóteses, a

interposição de recurso contra a decisão do juiz não obsta a liquidação ou

execução da decisão interlocutória de mérito, independentemente do oferecimento

de caução pelo autor.

No que tange à fazenda pública em juízo, julgue os itens subsecutivos.

90 Em sede de mandado de segurança, caso seja proferida sentença desfavorável à

empresa pública ou à sociedade de economia mista, haverá remessa necessária.

91 Mesmo já tendo havido condenação em honorários na fase de conhecimento, o juiz

deve fixar nova verba honorária em cumprimento de sentença que tenha sido

objeto de impugnação pela fazenda pública.

92 Se, antes do trânsito em julgado, ocorrer a estabilização da tutela antecipada

requerida contra a fazenda pública, decorrente da não interposição de recurso pelo

ente público, será possível a imediata expedição de precatório. 

93 O benefício do prazo em dobro aplica-se à defesa do ente público em sede de

ação popular porque as regras referentes à contagem de prazo do CPC se aplicam

também aos procedimentos previstos na legislação extravagante.

No que se refere ao cumprimento de sentença e ao processo de execução, julgue os

itens subsequentes.

94 De acordo com o entendimento atual nos tribunais superiores, o MP tem

legitimidade extraordinária para promover ação de execução de título formado por

decisão do tribunal de contas do estado ou do Tribunal de Contas da União que

tenha finalidade de ressarcir o erário.



||302_PGM_001_01_AMP_ESPN479127|| CESPE | CEBRASPE – PGM – Aplicação: 2017

95 Situação hipotética: Procurador de determinado município foi intimado em

cumprimento de sentença e verificou que, no curso do processo de conhecimento,

havia sido pago ao exequente determinado valor que deveria ser compensado.

Assertiva: Nessa situação, o procurador deve, nos embargos à execução, alegar

o direito à compensação como causa modificativa da obrigação.

96 De acordo com o STJ, embora seja possível a penhora de precatório judicial, essa

forma de pagamento não se iguala ao dinheiro, sendo, portanto, legítima a recusa

da fazenda pública à garantia por meio de precatório em execução fiscal se, na

nomeação de bens a penhora, o executado tiver preterido a ordem legal.

Julgue os próximos itens, a respeito de litisconsórcio, intervenção de terceiros e

procedimentos especiais previstos no CPC e na legislação extravagante.

97 Caso seja convocado de forma superveniente a participar de processo judicial, o

litisconsorte unitário ativo poderá optar por manter-se inerte ou por ingressar na

relação processual como litisconsorte do autor ou assistente do réu.

98 A presença de interesse econômico, ainda que indireto ou reflexo, da fazenda

pública em determinado processo judicial é suficiente para justificar sua

intervenção.

99 Os embargos de terceiro somente podem ser utilizados no cumprimento de

sentença ou no processo de execução. Por esse motivo, no processo de

conhecimento, o terceiro deve defender seus interesses por intermédio de

assistência ou oposição.

100 Conforme o STJ, a pessoa jurídica de direito público ré de ação civil pública possui

ampla liberdade para mudar de polo processual, ainda que haja pretensão

direcionada contra ela.
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101 Situação hipotética: Determinado servidor público impetrou mandado de

segurança com a finalidade de majorar seu vencimento. Após o devido trâmite, foi

prolatada sentença concedendo a segurança pleiteada. Assertiva: Nesse caso,

as parcelas devidas em razão de diferenças salariais entre a data de impetração

e a de implementação da concessão da segurança deverão ser pagas por meio de

precatórios.

102 O despejo decorrente de decisão judicial conforme previsto na lei de locações de

imóveis urbanos é irreversível, pois, reformada a decisão, o inquilino não terá o

direito de recuperar a posse do imóvel, mas apenas de ser indenizado por perdas

e danos, com base na caução existente.

103 Situação hipotética: Em ação indenizatória, o réu denunciou à lide terceiro que

estava obrigado, por contrato, a ressarci-lo de forma regressiva. Assertiva: Nessa

situação, em caso de procedência das demandas originária e regressiva, o autor

da ação originária pode requerer o cumprimento da sentença também contra o

denunciado, observadas possíveis limitações da condenação deste último.

Julgue os seguintes itens, relativos a ordem dos processos, incidentes e causas de

competência originária dos tribunais.

104 Situação hipotética: Ao ser intimado em cumprimento de sentença, o executado

tomou conhecimento de que, após o trânsito em julgado da decisão condenatória

executada, o STF considerou inconstitucional lei que amparava a obrigação

reconhecida no título executivo judicial. Assertiva: Nesse caso, será cabível a

utilização de ação rescisória, cujo prazo será contado do trânsito em julgado da

decisão proferida pelo STF.

105 Situação hipotética: Após distribuição de incidente de resolução de demandas

repetitivas, o desembargador relator, por não identificar questão jurídica comum

a diversos processos, rejeitou monocraticamente o incidente. Assertiva: Nessa

situação, o relator agiu corretamente, pois estava ausente requisito legal para

cabimento do incidente.
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DIREITO DO TRABALHO

Em relação aos direitos constitucionais dos trabalhadores, à insalubridade, à

remuneração, ao FGTS, ao aviso prévio, às férias e à jornada de trabalho, julgue os itens

a seguir.

106 Embora se trate de direito potestativo do empregado, a regra do abono de férias

se aplica aos trabalhadores que gozam de férias coletivas apenas se a conversão

for objeto de cláusula da convenção coletiva de trabalho.

107 Conforme o entendimento do TST, como o empregador não está obrigado por lei

a remunerar o trabalho extraordinário prestado por seus gerentes que exerçam

cargos de gestão, o empregado não tem direito ao repouso semanal remunerado.

108 Segundo o STF, o exercício do direito constitucional dos trabalhadores urbanos e

rurais que trata da remuneração por serviço extraordinário com acréscimo de, no

mínimo, 50% depende de regulamentação específica.

109 De acordo com o TST, é indevido o pagamento do adicional de insalubridade caso

a prova pericial evidencie ter havido neutralização do agente ruído por meio do

regular fornecimento e utilização de equipamento de proteção individual.

110 Situação hipotética: Uma estatal possui, em seu quadro de funcionários,

eletricistas contratados mediante concurso público e eletricistas de empresas

terceirizadas, todos trabalhando como eletricistas e prestando serviços ligados à

atividade fim da estatal e em seu benefício. Entretanto, os empregados da

tomadora realizam tarefas mais especializadas que os empregados da prestadora

de serviço. Assertiva: Nessa situação, segundo o entendimento do TST, é devido

o direito à isonomia salarial, porquanto o que se exige é a identidade de funções,

e não de tarefas.

111 Para que município obtenha concessão de empréstimos ou financiamentos junto

a quaisquer entidades financeiras oficiais, é obrigatória a apresentação do

Certificado de Regularidade do FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal.
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112 Considera-se indenizado o aviso prévio quando o empregador desliga o

empregado e efetua o pagamento da parcela relativa ao respectivo período. Pode

o empregador exigir que o empregado trabalhe parte desse período de aviso

prévio.

Julgue os itens seguintes, relativos à suspensão e à rescisão do contrato de trabalho e

ao direito coletivo do trabalho.

113 Segundo o STF, nos planos de dispensa incentivada ou voluntária, não é válida

cláusula que dê quitação ampla e irrestrita a todas as parcelas decorrentes do

contrato de emprego, mesmo que tal item conste de acordo coletivo de trabalho

e dos demais instrumentos assinados pelo empregado, porquanto os direitos

trabalhistas são indisponíveis e irrenunciáveis.

114 Segundo o TST, não é válida cláusula de instrumento coletivo que preveja

desconto obrigatório de contribuição assistencial de empregado não sindicalizado,

ainda que a ele seja garantido o direito de oposição.

115 Conforme o entendimento do TST, a suspensão do contrato de trabalho em virtude

de gozo de auxílio-doença não impede a dispensa por justa causa, ainda que a

prática do ato faltoso imputado ao trabalhador tenha sido anterior ao afastamento.

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

Acerca dos procedimentos nos dissídios individuais na justiça do trabalho, da

reclamação, do jus postulandi, das partes e procuradores, julgue os itens a seguir, de

acordo com o entendimento do TST.

116 No processo do trabalho, a regra é a exigência da exibição dos estatutos da

empresa em juízo como condição de validade do instrumento de mandato

outorgado ao seu procurador.

117 Não se aplica ao processo do trabalho a regra processual segundo a qual os

litisconsortes que tiverem diferentes procuradores de escritórios de advocacia

distintos terão prazos contados em dobro para todas as suas manifestações.
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118 Situação hipotética: Um cidadão postulou ação cautelar em causa própria em

tema que envolve matéria sindical, mas não comprovou sua condição de advogado

regularmente inscrito nos quadros da OAB. Assertiva: Nessa situação, aplicado

o jus postulandi, será conhecida e processada regularmente a ação.

A respeito da competência, das provas e do procedimento sumaríssimo na justiça do

trabalho, julgue os itens que se seguem.

119 Quando estiver representando o município em juízo, o procurador estará

dispensado da juntada de procuração e de comprovação do ato de nomeação

durante todo o processamento da demanda, especialmente no caso de reclamação

trabalhista de rito sumaríssimo.

120 Segundo o TST, em se tratando de relação de trabalho, compete à justiça do

trabalho processar e julgar controvérsia em torno do direito de uso, para o

exercício de comércio ambulante, de espaço público municipal localizado em

rodovia estadual administrada por concessionária.

121 Em lides que possuem objetos e procuradores distintos, torna-se suspeita a

testemunha que estiver litigando ou que tenha litigado contra esse mesmo

empregador.

Julgue os itens subsequentes, a respeito de recursos, execução, mandado de segurança

e ação rescisória em processo do trabalho.

122 No caso de ação coletiva em que sindicato atue como substituto processual na

defesa de direitos individuais homogêneos, o entendimento do TST é de que o

pagamento individualizado do crédito devido pela fazenda pública aos substituídos

não afronta a proibição de fracionamento do valor da execução para fins de

enquadramento em pagamentos da obrigação como requisição de pequeno valor.

123 Segundo o TST, na hipótese de dúvida sobre o cabimento de agravo de petição,

cabe mandado de segurança contra decisão que indefira a desconstituição de

penhora de numerário nos autos da reclamação trabalhista.
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124 Salvo prova de miserabilidade jurídica do autor, a ação rescisória se sujeita ao

depósito prévio de 20% do valor da causa. Conforme o TST, o reconhecimento da

decadência no caso de ação rescisória implica a reversão ao réu do valor do

depósito prévio.

125 Segundo o TST, não é cabível a interposição de recurso de embargos contra

decisão judicial monocrática.

DIREITO FINANCEIRO

Com fundamento na disciplina que regula o direito financeiro e nas normas sobre

orçamento constantes na CF, julgue os itens a seguir.

126 A adoção do federalismo cooperativo equilibrado pela CF visa à redução das

desigualdades regionais.

127 Na LDO será estabelecida a política de aplicação a ser executada pelas agências

oficiais de fomento. 

128 Constitui ofensa à competência reservada ao chefe do Poder Executivo a iniciativa

parlamentar que prevê, na LDO, a inclusão de desconto no imposto sobre a

propriedade de veículos automotores, em caso de pagamento antecipado.

129 É incompatível com a CF a autorização, pela assembleia legislativa de

determinado estado, da celebração de convênio que importe encargos não

previstos na Lei Orçamentária Anual.

130 No que diz respeito ao direito financeiro, a CF pode ser classificada como

semirrígida, uma vez que restringe a regulação de certos temas de finanças

públicas a lei complementar e deixa outros à disciplina de lei ordinária.
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Dado o princípio da universalidade, o orçamento deve conter todas as receitas e

despesas da União, de qualquer natureza, procedência ou destino, incluída a dos fundos

dos empréstimos e dos subsídios. Tal princípio é de grande importância para o direito

financeiro e se concretiza na norma do art. 165, § 5.º, da CF e em diversas constituições

modernas.

A respeito do orçamento público na CF e dos princípios orçamentários vigentes no

ordenamento jurídico brasileiro, julgue os itens que se seguem.

131 Embora o princípio da responsabilidade fiscal tenha adquirido grande relevância

no ordenamento jurídico brasileiro, seu descumprimento não gera responsabilidade

penal.

132 Em consonância com a ideia de orçamento-programa, a diretriz de controle

incluída na Lei n.º 4.320/1964 abrange a eficiência, a eficácia e a efetividade das

ações governamentais.

133 A exigência de previsão de dotação orçamentária suficiente para a contratação de

pessoal, prevista na LRF, não alcança os contratos temporários e os relativos à

terceirização de mão de obra.

134 De acordo com o entendimento do STF, a destinação de determinado percentual

da receita de ICMS ao financiamento de programa habitacional ofende a vedação

constitucional de vincular receita de impostos a órgão, fundo ou despesa.

135 Decorre do princípio da unidade do orçamento a vedação à inclusão, no

orçamento, de qualquer dispositivo de lei material que não verse sobre previsão

de receita ou autorização de despesa.

A respeito de endividamento e de receita e despesa públicas, julgue os itens seguintes.

136 De acordo com a LRF, é vedada a realização de transferência voluntária ao ente

federativo que exceder o limite da despesa total com pessoal no primeiro

quadrimestre do último ano do mandato do titular do Poder Executivo, mas não é

vedada a contratação de operação de crédito.
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137 O ingresso de recursos derivados de empréstimos não se inclui na contabilidade

da receita pública, embora seja incluído no orçamento anual.

138 Os gastos com contratos de terceirização de mão de obra incluem-se no cálculo

do limite de despesas com pessoal e são contabilizados como pagamentos aos

ocupantes de cargos, funções ou empregos públicos.

139 Não é exigível prévia dotação orçamentária para a concessão de vantagem ou

aumento de remuneração em recomposição salarial orientada pela reposição do

poder aquisitivo em virtude da inflação.

140 A previsão de compensação dos efeitos produzidos por atos que impliquem

redução de receitas e aumento de despesas de duração continuada e que

perdurem por mais de três anos constitui uma inovação substancial do controle

orçamentário na LRF.

Julgue os itens subsequentes, a respeito de regime constitucional dos precatórios,

crédito público e dívida ativa.

141 Entende o STF que, em decorrência da autonomia tributária municipal, uma lei

estadual que dispense a cobrança de débitos de pequeno valor inscritos em dívida

ativa não deve vincular os municípios. 

142 De acordo com o entendimento dos tribunais superiores, o valor de benefício

previdenciário concedido mediante fraude inclui-se na categoria de dívida ativa não

tributária.

143 De acordo com o STF, não configura violação ao princípio da isonomia a

incidência, sobre os precatórios, de juros moratórios corrigidos pelo índice de

remuneração da caderneta de poupança.

144 Segundo entendimento do STF, não incidem juros moratórios no período entre a

elaboração da conta e a expedição do precatório.

145 Integram a dívida pública consolidada as operações de crédito de prazo inferior a

doze meses e cujas receitas tenham sido contabilizadas no orçamento.
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DIREITO TRIBUTÁRIO

No que se refere à teoria do tributo e das espécies tributárias, julgue os itens seguintes.

146 A identificação do fato gerador é elemento suficiente para a classificação do tributo

nas espécies tributárias existentes no ordenamento jurídico: impostos, taxas,

contribuições de melhoria, contribuições e empréstimos compulsórios.

147 O imposto é espécie tributária caracterizada por indicar fato ou situação fática

relativa ao próprio contribuinte no aspecto material de sua hipótese de incidência.

148 O fato gerador da contribuição de iluminação pública é a prestação de serviço

público, específico e divisível, colocado à disposição do contribuinte mediante

atividade administrativa em efetivo funcionamento.

149 A relação jurídica tributária, que tem caráter obrigacional, decorre da manifestação

volitiva do contribuinte em repartir coletivamente o ônus estatal.

150 No que concerne à atividade de cobrança de tributo, não se admite avaliação do

mérito administrativo pelo agente público, uma vez que o motivo e o objeto da

atividade administrativa fiscal são plenamente vinculados.

A respeito das limitações constitucionais ao poder de tributar, julgue os itens que se

seguem, de acordo com a interpretação do STF.

151 O princípio da progressividade exige a graduação positiva do ônus tributário em

relação à capacidade contributiva do sujeito passivo, não se aplicando, todavia,

aos impostos reais, uma vez que, em se tratando desses tributos, é impossível a

aferição dos elementos pessoais do contribuinte.

152 As imunidades tributárias incondicionadas são autoaplicáveis e independem de

regulamentação, sendo admitida, entretanto, a suspensão de seus efeitos, por ato

declaratório da administração tributária, quando ficar demonstrada a sua

inaplicabilidade a fato jurígeno tributário.
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153 A imunidade tributária recíproca afasta a responsabilidade tributária do sucessor

relativamente a fatos jurídicos tributários ocorridos antes da sucessão e oponíveis

à pessoa jurídica de direito público sucedida.

154 A alteração de alíquotas do imposto de exportação não se submete à reserva

constitucional de lei tributária, tornando-se admissível a atribuição dessa

prerrogativa a órgão integrante do Poder Executivo.

155 O princípio da anterioridade do exercício, cláusula pétrea do sistema

constitucional, obsta a eficácia imediata de norma tributária que institua ou majore

tributo existente, o que não impede a eficácia, no mesmo exercício, de norma que

reduza desconto para pagamento de tributo ou que altere o prazo legal de

recolhimento do crédito.

156 O princípio da isonomia pressupõe a comparação entre sujeitos, o que, em matéria

tributária, é efetivado pelo princípio da capacidade contributiva em seu aspecto

subjetivo.

Considerando as disposições do CTN a respeito de legislação tributária, vigência,

aplicação, interpretação e integração, julgue os itens subsequentes.

157 A interpretação da legislação tributária a partir dos princípios gerais de direito

privado é realizada para identificar o conceito, o conteúdo e o alcance dos

institutos de direito privado, determinando, assim, a definição dos respectivos

efeitos tributários.

158 As práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas são

normas complementares consuetudinárias de direito tributário. Assim, na hipótese

de a norma ser considerada ilegal, não é possível caracterizar como infracional a

conduta do contribuinte que observa tal norma, em razão do princípio da proteção

da confiança e da boa-fé objetiva.
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159 Admite-se a aplicação retroativa de norma tributária interpretativa e de norma

tributária mais benéfica sobre penalidades tributárias, mesmo diante de ato

amparado pela imutabilidade da coisa julgada.

160 É vedada a adoção de métodos de interpretação ou qualquer princípio de

hermenêutica que amplie o alcance da norma tributária que outorga isenção.

Considerando os dispositivos do CTN e a jurisprudência do STJ em relação ao ato

administrativo do lançamento e à atividade desenvolvida para a constituição do crédito

tributário, julgue os próximos itens.

161 Considera-se válida e regular a notificação do lançamento de ofício do imposto

predial e territorial urbano por meio de envio de carnê ou da publicação de

calendário de pagamento juntamente com as instruções para o cumprimento da

obrigação tributária.

162 A declaração prestada pelo contribuinte nos tributos sujeitos a lançamento por

homologação não constitui o crédito tributário, pois está sujeita a condição

suspensiva de ulterior homologação pela administração tributária.

163 Admite-se a concessão do benefício da denúncia espontânea na hipótese de o

contribuinte, depois de apresentar declaração parcial do crédito tributário e realizar

o respectivo pagamento, retificar a própria declaração e efetuar o pagamento

complementar, antes de qualquer iniciativa da administração tributária.

164 Não havendo prévia instauração de processo administrativo fiscal, será nulo o

lançamento do imposto sobre transmissão de bens imóveis e de direitos a eles

relativos no caso de existir divergência entre a base de cálculo declarada pelo

contribuinte e o valor arbitrado pela administração tributária.

Julgue os seguintes itens, a respeito de obrigação tributária e crédito tributário.

165 Caso o contribuinte tenha créditos inscritos em dívida ativa integralmente

garantidos por penhora ou créditos com a exigibilidade suspensa, é admitido que

lhe seja expedida certidão de regularidade fiscal.
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166 O CTN qualifica como obrigação tributária principal aquela que tem por objeto uma

prestação pecuniária, distinguindo-a da obrigação tributária acessória, cujo objeto

abrange as condutas positivas e negativas exigidas do sujeito passivo em prol dos

interesses da administração tributária e as penalidades decorrentes do

descumprimento desses deveres instrumentais.

167 O sujeito passivo da obrigação principal denomina-se contribuinte quando, dada

sua vinculação ao fato gerador, sua sujeição decorre expressamente de

determinação legal, ainda que não tenha relação pessoal e direta com a ocorrência

de tal fato.

168 Quanto aos seus efeitos, a responsabilidade tributária pode ser solidária,

subsidiária ou pessoal. Sendo pessoal, inexistem coobrigados, mas terceira

pessoa que detém a condição de único sujeito passivo responsável pelo

cumprimento da obrigação tributária.

169 A substituição tributária progressiva, modalidade de responsabilidade tributária por

transferência, ocorre quando a obrigação de pagar é adiada para momento

posterior ao fato jurídico tributário.

170 A inscrição do crédito tributário em dívida ativa é condição para a extração de título

executivo extrajudicial que viabilize a propositura da ação de execução fiscal, bem

como se revela como marco temporal para a presunção de fraude à execução.

Com base nos institutos e nas normas que regem o processo judicial tributário, bem

como na jurisprudência do STJ, julgue os itens subsecutivos.

171 A garantia integral do crédito tributário é condição específica de procedibilidade

para os embargos à execução fiscal, ensejando a extinção liminar da ação quando

constatada a insuficiência da constrição judicial.

172 O efeito da medida cautelar fiscal é a indisponibilidade patrimonial do sujeito

passivo em consequência de crédito tributário constituído, ainda que não

definitivamente, uma vez que pode ser proposta durante a fase administrativa de

impugnação do lançamento.
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Julgue os itens a seguir, em relação aos impostos discriminados na CF.

173 O sujeito passivo do ICMS não pode, ainda que de boa-fé, aproveitar os créditos

decorrentes de nota fiscal posteriormente declarada inidônea e emitida em virtude

de efetiva concretização do negócio jurídico de compra e venda.

174 O aspecto material da hipótese de incidência do imposto sobre serviços de

qualquer natureza consiste na obrigação de fazer em prol de terceiro, mediante

remuneração, quando essa obrigação é objeto de relação jurídica de direito

privado. A prestação por delegatário e remunerada pelo usuário de serviços

públicos não se submete à incidência dessa espécie tributária devido a interesse

público subjacente.

175 O princípio da seletividade aplica-se impositivamente ao IPI e facultativamente ao

ICMS em função da essencialidade dos produtos, das mercadorias e dos serviços,

de modo a assegurar a concretização da isonomia no âmbito da tributação do

consumo.

DIREITO AMBIENTAL

De acordo com os princípios do direito ambiental, julgue os itens que se seguem.

176 Por disciplinar situações que podem ocorrer antes do dano, o princípio da

prevenção não inclui a restauração de recursos ambientais.

177 De acordo com o entendimento do STJ, não se considera o novo proprietário de

área degradada parte legítima para responder ação por dano ambiental,

independentemente da existência ou não de culpa.

178 Ao usuário será imposta contribuição pelos custos advindos da utilização de

recursos ambientais com fins econômicos.

179 O conceito de meio ambiente que vem embutido na norma jurídica não abrange o

conjunto de leis que rege a vida em todas as suas formas.
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A respeito da Política Nacional de Meio Ambiente, dos recursos hídricos e florestais e

dos espaços territoriais especialmente protegidos, julgue os itens a seguir.

180 Conforme o Código Florestal, todo proprietário de imóvel rural deve, a título de

reserva legal, manter área com cobertura de vegetação nativa, a qual só poderá

ser explorada economicamente em caso de manejo sustentável.

181 Nos parques nacionais, que são unidades de proteção integral, é permitida a

realização de atividades educacionais e de recreação bem como o turismo

ecológico.

182 Conforme o disposto na Política Nacional do Meio Ambiente, poluição consiste na

degradação da qualidade ambiental resultante de atividade que crie, ainda que

indiretamente, condição desfavorável ao desenvolvimento de atividades

econômicas.

183 Compete privativamente ao Conselho Nacional do Meio Ambiente estabelecer

normas e padrões nacionais de controle da poluição ocasionada por veículos

automotores.

184 De acordo com a Lei n.º 9.433/1997, a unidade territorial para a implementação da

Política Nacional de Recursos Hídricos é a bacia hidrográfica, cuja gestão é

centralizada e de responsabilidade dos entes da Federação por ela abrangidos.

A respeito de política urbana, responsabilidade e licenciamento ambiental, julgue os itens

subsecutivos.

185 Situação hipotética: Rafael resolveu entregar, espontaneamente, ao órgão

ambiental competente uma ave migratória nativa da floresta amazônica que

possuía em casa sem a devida anuência da autoridade competente. Assertiva:

Nessa situação, Rafael está sujeito ao pagamento de multa, e seu ato será

considerado atenuante na aplicação da penalidade.
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186 Cortar madeira de lei para transformá-la em carvão constitui crime tipificado na

legislação brasileira; caso o referido crime seja praticado com o objetivo de

exploração econômica, a pena será agravada.

187 No município de Fortaleza, de acordo com a legislação vigente, um projeto para

a passagem de determinado equipamento que tenha como finalidade a prestação

de serviços para a transmissão de dados por cabo deve ser licenciado por

autodeclaração.

188 Caso tenha interesse em criar centro de saúde em imóvel urbano objeto de venda

a título oneroso entre particulares, o município poderá exercer o direito de

preempção.

DIREITO URBANÍSTICO

Tendo como referência as normas do direito urbanístico, com destaque para as

aplicáveis ao plano diretor, julgue os itens que se seguem.

189 Apenas lei em sentido estrito pode limitar o direito de construir.

190 O cumprimento da função social de propriedade urbana é verificado pelo

atendimento às exigências fundamentais de ordenação da cidade, as quais são

expressas no plano diretor, quando existir.

191 O plano diretor da cidade de Fortaleza prevê a política de integração

metropolitana, que inclui como diretriz a integração das políticas de habitação da

capital às políticas de habitação dos municípios da região metropolitana.



||302_PGM_001_01_AMP_ESPN479127|| CESPE | CEBRASPE – PGM – Aplicação: 2017

A respeito de parcelamento do solo, impacto de vizinhança, regularização fundiária de

interesse social, desapropriação e tombamento, julgue os itens a seguir com base na

legislação urbanística.

192 De acordo com o Estatuto da Cidade, o estudo prévio do impacto ambiental é peça

obrigatória do estudo de impacto de vizinhança e as análises de uso e ocupação

do solo e de adensamento populacional somente são obrigatórias para imóveis

com área superior a um hectare.

193 Conforme a medida provisória que dispõe sobre a concessão de uso especial, o

direito de concessão de uso especial para fins de moradia pode ser transferido

para terceiros.

194 Em se tratando de desapropriação por utilidade pública em que a imissão prévia

na posse tenha se dado por ordem judicial e o ente expropriante tenha depositado

em juízo o preço ofertado, é incabível o pagamento de juros compensatórios.

195 Se imóvel integrante do patrimônio cultural for objeto de tombamento compulsório,

poderá o proprietário requerer o cancelamento do tombamento se, após notificar

o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional da impossibilidade financeira

de proceder às obras de conservação e reparação necessárias, o poder público

não adotar nenhuma providência dentro do prazo de seis meses.

196 No âmbito do parcelamento do solo urbano, desmembramento corresponde à

subdivisão de gleba em lotes destinados à edificação, com abertura de novas vias

de circulação e criação de logradouros públicos.
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Considerando a jurisprudência majoritária e atual dos tribunais superiores, julgue os itens

subsequentes.

197 Para o STJ, se parte de um imóvel urbano for declarada pelo poder público área

de preservação permanente, ficará afastada a titularidade do proprietário em

relação a essa porção do imóvel. Uma vez transformada em área de preservação

permanente, a porção é retirada do domínio privado e passa a ser considerada

bem público para todos os efeitos, incluindo-se os tributários.

198 Segundo o STF, a competência normativa municipal para a ocupação de espaços

urbanos é mais ampla que o conteúdo aprovado no seu plano diretor. Assim,

municípios com mais de vinte mil habitantes podem legislar sobre ordenamento

urbano em outras leis, desde que compatíveis com diretrizes estabelecidas no

plano diretor.

Com base na legislação processual e no Código Civil, julgue os seguintes itens, acerca

de ações possessórias e servidão urbanística.

199 No âmbito das ações possessórias, se houver pedido de reintegração de posse e

a propriedade do imóvel for controvertida, o juiz deverá, em primeiro lugar, decidir

quanto ao domínio do bem e, depois, conceder ou não a ordem de reintegração.

200 A servidão predial imposta em razão de servidão administrativa é indivisível e pode

subsistir mesmo no caso de divisão do imóvel serviente.


